
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 34.358 - RS (2011/0105198-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : HELENA BRUSIUS 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ALICE BATISTA HIRT 
  FÁBIO MARIANTE MINCARONE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 
BANCÁRIOCOMPEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. JUROS REMUNERATÓRIOS E 
COMISSÃO DE PREMANÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDADO NOS 
ELEMENTOS FÁTICOS DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 05/STJ E 07/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC se o acórdão 
recorrido, julgando integralmente a causa, deu aos dispositivos de 
regência a interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a 
espécie. O fato de não ser a que mais satisfaça a recorrente não tem 
o condão de macular a decisão atacada, a ponto de determinar 
provimento jurisdicional desta Corte, no sentido de volver os autos 
à instância de origem para que lá seja suprida falta 
inexistente.(Precedentes).

2. Para a conclusão do acórdão recorrido foi necessário a 
interpretação de cláusula contratual e o reexame dos elementos 
fáticos carreados aos autos. Incidência das Súmulas 05/STJ e 
07/STJ.

3. Apesar da relação jurídica existente entre o contratante e a 
instituição financeira ser disciplinada pelo Código de Defesa do 
Consumidor, a análise da necessidade, ou não, da inversão do ônus 
da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do CDC, é tarefa afeita às 
instâncias ordinárias, responsáveis pela análise quanto às 
condições de verossimilhança da alegação e de hipossuficiência, 
segundo as regras ordinárias da experiência e dependente do 
exame fático-probatório dos autos. Rever a conclusão do Tribunal 
de origem demandaria o reexame de provas, conduta vedada ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 

4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os 
juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não 
sofrem a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33, de forma que a 
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abusividade do percentual pactuado deve ser cabalmente 
demonstrada em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio 
contratual ou de lucros excessivos, sendo insuficiente o só fato de 
a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de haver estabilidade 
inflacionária no período.

 

5. Agravo regimental a que se nega provimento com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 34.358 - RS (2011/0105198-1)
  

AGRAVANTE : HELENA BRUSIUS 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ALICE BATISTA HIRT 
  FÁBIO MARIANTE MINCARONE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por HELENA BRUSIUS em face da 

decisão de fls. 647-650 que negou provimento ao agravo em recurso especial da ora 

agravante, nos seguintes termos:

3.2. Inicialmente, não é cabível recurso especial com fulcro na alínea "a" do 
permissivo legal quando a decisão recorrida contrariar ou negar vigência a 
enunciado sumular.

3.3. Observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente. 
Não se verifica, também, no caso, a alegada vulneração dos artigos 165 e 
458, II, do Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, 
discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, ficando 
mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão. 
3.4. A matéria referente ao art. 516 do CPC não foi objeto de discussão no 
acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não se 
configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na 
via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
3.5. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que "a inversão 
do ônus da prova fica a critério do juiz, conforme apreciação dos aspectos 
de verossimilhança da alegação do consumidor e de sua hipossuficiência, 
conceitos intrinsecamente ligados ao conjunto fático-probatório dos autos 
delineado nas instâncias ordinárias, cujo reexame é vedado em sede 
especial" (AgRg no REsp 662.891/PR, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, DJ de 16.5.2005). 
Hão de ser levados em consideração o princípio da livre admissibilidade da 
prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 130 do 
Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que 
entende necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento 
daquelas que considerar inúteis ou protelatórias.
Ademais, rever os fundamentos que levaram a tal conclusão, demandaria o 
exame do conjunto probatório, o que é vedado na instância especial, 
segundo dispõe a Súmula 7/STJ.
3.6.  A Corte estadual ao apreciar a matéria deixou assim registrado, verbis: 
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"No caso, todavia, os pactos que a ré reconheceu ter firmado com a autora 
já constam nos autos (fls. 39 e 139/140).Quanto ao contrato de cartão de 
crédito, embora não colacionadas aos autos as condições gerais do mesmo, 
as informações essenciais para a sua análise estão demonstradas na fatura 
das fls. 40/41" (fl. 401)
(...)
"Outrossim, veja-se que a autora foi notificada da possibilidade de inclusão 
de seu nome nos cadastros de inadimplentes (fls. 44/45), tendo sido 
oportunizado o pagamento antes de efetuada essa restrição; todavia, optou 
por restar inerte. Logo, se possuía a apelante saldo em sua conta 
poupança (o que em nenhum momento restou comprovado), poderia, para 
evitar qualquer abalo de crédito seu, providenciar o pagamento de seus 
débitos. Não bastasse isso, não comprovou a recorrente, embora o ônus 
fosse seu (art. 333, I, do CPC), que tivesse acordado a possibilidade de 
transferência de valores da sua poupança para conta corrente, nem mesmo 
que aquela havia saldo para tanto. 
Para que reste configurado o dever de indenizar, em casos como o em tela, 
necessária é a demonstração do dano e do nexo de causalidade entre o ato 
praticado pelo banco-réu e os prejuízos experimentados.
De maneira que, no caso concreto, verifico que a responsabilidade por 
eventual restrição de seu crédito, com violação dos direitos de 
personalidade referentes ao seu nome, é única da autora, que deixou de 
efetuar o pagamento de seus débitos, o que afasta a pretensão 
indenizatória." 

Destarte, a conclusão do Tribunal estadual, acerca da possibilidade de 
análise do quanto pactuado a partir dos documentos juntados aos autos, 
decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos existentes 
nos autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal 
(Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por ambas alíneas.
3.7. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação 
dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, 
com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos, 
sendo insuficiente o só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de 
haver estabilidade inflacionária no período, o que não ocorreu no caso dos 
autos. 
No mesmo sentido, vale destacar os seguintes julgados desta Corte: AgRg 
no REsp 782.895/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado 
em 19.06.2008, DJ de 01.07.2008; AgRg no Ag 951.090/DF, Rel. Ministro 
Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 
25.02.2008; AgRg no REsp 878.911/RS, Rel. Ministro Hélio Quaglia 
Barbosa, Quarta Turma, julgado em 20.09.2007, DJ de 08.10.2007.
Ademais, esse posicionamento foi confirmado no julgamento do Resp n. 
1.061.530 de 22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo com o 
procedimento da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a 
relatoria da Ministra Nancy Andrighi. 
Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido julgou 
no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 

Documento: 1147603 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/05/2012 Página  4 de 4



 
 

 

concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que 
determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também aos 
recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.
3.8. Observo que o recorrente não cumpriu o disposto § 2º do art. 255 do 
RISTJ, pois a demonstração da divergência não se satisfaz com a simples 
transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão 
recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 
3.9. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e 
levados em consideração para fixar os honorários advocatícios, em 
princípio, é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
jurisprudência dominante desta Corte. Necessário ressaltar, que a 
discussão acerca do quantum da verba honorária encontra-se no contexto 
fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado 
nas instâncias ordinárias por este Superior Tribunal de Justiça, consoante 
entendimento da súmula 7 desta Corte.
4. Ante o exposto, reconsidero a decisão de fls. 636-638, todavia, nego 
provimento ao agravo de instrumento pelos motivos acima expendidos.

O agravante sustenta, em síntese, o não conhecimento das pretensões do 

recorrido ante a ausência de ciência e concordância com as cláusulas contratuais, a 

abusividade dos juros remuneratórios, a inoponibilidade da comissão de permanência, a 

ocorrência de danos morais,  que diversos dos pleitos recursais possuem jurisprudência 

pacífica do STJ em prol das teses aduzidas e repisa os argumentos argüidos no recurso 

especial. 

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 34.358 - RS (2011/0105198-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : HELENA BRUSIUS 
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A 
ADVOGADOS : ALICE BATISTA HIRT 
  FÁBIO MARIANTE MINCARONE 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 
BANCÁRIOCOMPEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. JUROS REMUNERATÓRIOS E 
COMISSÃO DE PREMANÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDADO NOS 
ELEMENTOS FÁTICOS DOS AUTOS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 05/STJ E 07/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 535 do CPC se o acórdão 
recorrido, julgando integralmente a causa, deu aos dispositivos de 
regência a interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a 
espécie. O fato de não ser a que mais satisfaça a recorrente não tem 
o condão de macular a decisão atacada, a ponto de determinar 
provimento jurisdicional desta Corte, no sentido de volver os autos 
à instância de origem para que lá seja suprida falta 
inexistente.(Precedentes).

2. Para a conclusão do acórdão recorrido foi necessário a 
interpretação de cláusula contratual e o reexame dos elementos 
fáticos carreados aos autos. Incidência das Súmulas 05/STJ e 
07/STJ.

3. Apesar da relação jurídica existente entre o contratante e a 
instituição financeira ser disciplinada pelo Código de Defesa do 
Consumidor, a análise da necessidade, ou não, da inversão do ônus 
da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do CDC, é tarefa afeita às 
instâncias ordinárias, responsáveis pela análise quanto às 
condições de verossimilhança da alegação e de hipossuficiência, 
segundo as regras ordinárias da experiência e dependente do 
exame fático-probatório dos autos. Rever a conclusão do Tribunal 
de origem demandaria o reexame de provas, conduta vedada ante o 
óbice da Súmula 7/STJ. 

4. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os 
juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não 
sofrem a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33, de forma que a 
abusividade do percentual pactuado deve ser cabalmente 
demonstrada em cada caso, com a comprovação do desequilíbrio 
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contratual ou de lucros excessivos, sendo insuficiente o só fato de 
a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de haver estabilidade 
inflacionária no período.

 

5. Agravo regimental a que se nega provimento com aplicação de 
multa.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não prospera o inconformismo.

3. Primeiramente, afasta-se a alegada falta de fundamentação. 

Com efeito, o julgador não precisa responder, nem se ater a todos os 

argumentos levantados pelas partes, se já tiver motivos suficientes para fundamentar sua 

decisão.

Corroboram esse entendimento os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE 
AUTOMOBILÍSTICO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458, II e 535, I e II, DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. CUMULAÇÃO DE DANO MORAL E DANO 
ESTÉTICO.CABIMENTO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR MODERADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL.EXCLUSÃO DO 13° SALÁRIO E FÉRIAS.
1. Inexiste violação dos arts. 165, 458, II e 535, I e II, do CPC quando o 
aresto impugnado decide, de forma objetiva e fundamentada, as questões 
que delimitam a controvérsia.
...
7. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 659.715/RJ, Rel. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 03/11/2008)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 535 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1 - Não há falar em violação ao art. 535 do CPC se o acórdão recorrido, 
julgando integralmente a causa, deu aos dispositivos de regência a 
interpretação que, sob sua ótica, se coaduna com a espécie. O fato de não 
ser a que mais satisfaça a recorrente não tem o condão de macular a 
decisão atacada, a ponto de determinar provimento jurisdicional desta 
Corte, no sentido de volver os autos à instância de origem para que lá seja 
suprida falta inexistente.
...
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3 - Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 467.153/GO, Rel. Ministro  FERNANDO GONÇALVES, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2003, DJ 01/12/2003 p. 360)

No caso, houve o julgamento das questões de maneira fundamentada, apenas 

não tendo sido adotadas as teses do agravante.

3. Ressalte-se que no pertinente à alegada violação do art. 6º, VIII, do CDC, ou 

seja, acerca da inversão do ônus da prova, a análise da presença dos requisitos 

autorizadores à determinação dessa medida é providência que demandaria o reexame do 

conjunto fático-probatório, sendo portanto vedada em sede de recurso especial, em face do 

teor da Súmula 07 do STJ. Por isso que não conheço do recurso quanto ao ponto.

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. ÔNUS DA PROVA. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO. DÉBITOS PRETÉRITOS. SÚMULA 83/STJ. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.
[...]
4. É vedada, em sede de recurso especial, a análise da presença dos 
requisitos autorizadores da inversão do ônus da prova, previstos no inciso 
VIII do art. 6º do Código de Defesa do Consumidor, porquanto tal 
providência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1390385/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 16/05/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO -  AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARAÇÃO POR DANO MORAL - 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - NÃO-OCORRÊNCIA - 
INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL - INSCRIÇÃO EM ÓRGÃOS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO - PRÉVIA COMUNICAÇÃO - COMPROVAÇÃO - 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM COM SUPEDÂNEO NO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO JUNTADO AOS AUTOS - INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA - ÓBICE DO ENUNCIADO 7/STJ - FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA - MANUTENÇÃO - RECURSO IMPROVIDO.
(AgRg no Ag 1377273/SP, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 03/05/2011, DJe 17/05/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. FACULDADE 
DO JULGADOR. CASUÍSTICA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL A QUO. SÚMULA N.º 07/STJ.
1. A inversão dos ônus da prova, nas ações atinentes à direitos 
consumeristas, como sóem ser aquelas relativas ao fornecimento de 
energia elétrica, incumbe ao julgador, à luz da análise casuística.
(Precedente: REsp 1085630/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/03/2009, DJe 18/03/2009)
2. O recurso não reúne condições de admissibilidade, uma vez que   a 
aferição do preenchimento dos requisitos autorizadores da inversão do 
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onus probandi, carece de incursão em aspectos fático-probatórios 
insindicáveis em sede de recurso especial, ante a incidência da Súmula 
07/S.T.J, uma vez que o Tribunal  a quo, com ampla cognição 
fático-probatória, assim definiu a questão.
[...]
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1108057/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/02/2011, DJe 10/05/2011)

4. Quanto ao mais o Acórdão recorrido, no que aqui interessa, assim se 

fundamentou:

[...] 3.6.  A Corte estadual ao apreciar a matéria deixou assim registrado, 
verbis: 
"No caso, todavia, os pactos que a ré reconheceu ter firmado com a autora 
já constam nos autos (fls. 39 e 139/140).Quanto ao contrato de cartão de 
crédito, embora não colacionadas aos autos as condições gerais do mesmo, 
as informações essenciais para a sua análise estão demonstradas na fatura 
das fls. 40/41" (fl. 401)
(...)
"Outrossim, veja-se que a autora foi notificada da possibilidade de inclusão 
de seu nome nos cadastros de inadimplentes (fls. 44/45), tendo sido 
oportunizado o pagamento antes de efetuada essa restrição; todavia, optou 
por restar inerte. Logo, se possuía a apelante saldo em sua conta 
poupança (o que em nenhum momento restou comprovado), poderia, para 
evitar qualquer abalo de crédito seu, providenciar o pagamento de seus 
débitos. Não bastasse isso, não comprovou a recorrente, embora o ônus 
fosse seu (art. 333, I, do CPC), que tivesse acordado a possibilidade de 
transferência de valores da sua poupança para conta corrente, nem mesmo 
que aquela havia saldo para tanto. 
Para que reste configurado o dever de indenizar, em casos como o em tela, 
necessária é a demonstração do dano e do nexo de causalidade entre o ato 
praticado pelo banco-réu e os prejuízos experimentados.
De maneira que, no caso concreto, verifico que a responsabilidade por 
eventual restrição de seu crédito, com violação dos direitos de 
personalidade referentes ao seu nome, é única da autora, que deixou de 
efetuar o pagamento de seus débitos, o que afasta a pretensão 
indenizatória." 

Destarte, a conclusão do Tribunal estadual, acerca da possibilidade de análise 
do quanto pactuado a partir dos documentos juntados aos autos, decorreu de convicção 
formada em face dos elementos fáticos existentes nos autos. Rever os fundamentos do 
acórdão recorrido importaria necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta 
fase recursal (Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por ambas alíneas.

Assim, evidenciado está que, ao firmar tal conclusão, o Tribunal recorrido 

necessitou interpretar as cláusulas contratuais e tomou em consideração os elementos 

fáticos carreados aos autos, de forma que se afigura correto o decisório ora agravado ao 

inadmitir a insurgência recursal em face do óbice das Súmulas 5/STJ e 7/STJ.
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5. No mais, a agravante não trouxe no regimental qualquer razão jurídica capaz 

de alterar o entendimento sobre a causa, razão pela qual mantenho a decisão pelos próprios 

fundamentos abaixo transcritos, verbis:

"3.2. Inicialmente, não é cabível recurso especial com fulcro na alínea "a" do 
permissivo legal quando a decisão recorrida contrariar ou negar vigência a 
enunciado sumular.

3.3. Observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela indicada 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. Isso porque, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente. 
Não se verifica, também, no caso, a alegada vulneração dos artigos 165 e 
458, II, do Código de Processo Civil, porquanto a Corte local apreciou a lide, 
discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram 
submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de exercício lógico, ficando 
mantida a pertinência entre os fundamentos e a conclusão. 
3.4. A matéria referente ao art. 516 do CPC não foi objeto de discussão no 
acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não se 
configurando o prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na 
via especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).
3.5. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que "a inversão 
do ônus da prova fica a critério do juiz, conforme apreciação dos aspectos 
de verossimilhança da alegação do consumidor e de sua hipossuficiência, 
conceitos intrinsecamente ligados ao conjunto fático-probatório dos autos 
delineado nas instâncias ordinárias, cujo reexame é vedado em sede 
especial" (AgRg no REsp 662.891/PR, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, DJ de 16.5.2005). 
Hão de ser levados em consideração o princípio da livre admissibilidade da 
prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 130 do 
Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que 
entende necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento 
daquelas que considerar inúteis ou protelatórias.
Ademais, rever os fundamentos que levaram a tal conclusão, demandaria o 
exame do conjunto probatório, o que é vedado na instância especial, 
segundo dispõe a Súmula 7/STJ.
3.6.  A Corte estadual ao apreciar a matéria deixou assim registrado, verbis: 
"No caso, todavia, os pactos que a ré reconheceu ter firmado com a autora 
já constam nos autos (fls. 39 e 139/140).Quanto ao contrato de cartão de 
crédito, embora não colacionadas aos autos as condições gerais do mesmo, 
as informações essenciais para a sua análise estão demonstradas na fatura 
das fls. 40/41" (fl. 401)
(...)
"Outrossim, veja-se que a autora foi notificada da possibilidade de inclusão 
de seu nome nos cadastros de inadimplentes (fls. 44/45), tendo sido 
oportunizado o pagamento antes de efetuada essa restrição; todavia, optou 
por restar inerte. Logo, se possuía a apelante saldo em sua conta 
poupança (o que em nenhum momento restou comprovado), poderia, para 
evitar qualquer abalo de crédito seu, providenciar o pagamento de seus 
débitos. Não bastasse isso, não comprovou a recorrente, embora o ônus 
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fosse seu (art. 333, I, do CPC), que tivesse acordado a possibilidade de 
transferência de valores da sua poupança para conta corrente, nem mesmo 
que aquela havia saldo para tanto. 
Para que reste configurado o dever de indenizar, em casos como o em tela, 
necessária é a demonstração do dano e do nexo de causalidade entre o ato 
praticado pelo banco-réu e os prejuízos experimentados.
De maneira que, no caso concreto, verifico que a responsabilidade por 
eventual restrição de seu crédito, com violação dos direitos de 
personalidade referentes ao seu nome, é única da autora, que deixou de 
efetuar o pagamento de seus débitos, o que afasta a pretensão 
indenizatória." 

Destarte, a conclusão do Tribunal estadual, acerca da possibilidade de 
análise do quanto pactuado a partir dos documentos juntados aos autos, 
decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos existentes 
nos autos. Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria 
necessariamente no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal 
(Súmula 7/STJ) e impede o conhecimento do recurso por ambas alíneas.
3.7. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação 
dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, 
com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos, 
sendo insuficiente o só fato de a estipulação ultrapassar 12% ao ano ou de 
haver estabilidade inflacionária no período, o que não ocorreu no caso dos 
autos. 
No mesmo sentido, vale destacar os seguintes julgados desta Corte: AgRg 
no REsp 782.895/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado 
em 19.06.2008, DJ de 01.07.2008; AgRg no Ag 951.090/DF, Rel. Ministro 
Fernando Gonçalves, Quarta Turma, julgado em 12.02.2008, DJ de 
25.02.2008; AgRg no REsp 878.911/RS, Rel. Ministro Hélio Quaglia 
Barbosa, Quarta Turma, julgado em 20.09.2007, DJ de 08.10.2007.
Ademais, esse posicionamento foi confirmado no julgamento do Resp n. 
1.061.530 de 22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo com o 
procedimento da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a 
relatoria da Ministra Nancy Andrighi. 
Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido julgou 
no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 
concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que 
determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também aos 
recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.
3.8. Observo que o recorrente não cumpriu o disposto § 2º do art. 255 do 
RISTJ, pois a demonstração da divergência não se satisfaz com a simples 
transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão 
recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 
3.9. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e 
levados em consideração para fixar os honorários advocatícios, em 
princípio, é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
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jurisprudência dominante desta Corte. Necessário ressaltar, que a 
discussão acerca do quantum da verba honorária encontra-se no contexto 
fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado 
nas instâncias ordinárias por este Superior Tribunal de Justiça, consoante 
entendimento da súmula 7 desta Corte.

6. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 
1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2011/0105198-1 AREsp 34.358 / RS

Números Origem:  10700012225  3310700012225  70029064078  70030566525  70031954282  70041975657

EM MESA JULGADO: 17/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELENA BRUSIUS
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : FÁBIO MARIANTE MINCARONE

ALICE BATISTA HIRT

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELENA BRUSIUS
ADVOGADO : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO ITAÚ S/A
ADVOGADOS : FÁBIO MARIANTE MINCARONE

ALICE BATISTA HIRT

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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